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pRocEsso ADMINIsTRATIVo ooslzoz+ - cÃUARA DE vEREADoRES

coNTRATO Ne OOS/2024.

CONTRATO DE SERVIçO, QUE FAZEM ENTRE SI A
cÂunne DE VEREAD0RES Df, ITAptssuMA E A
EMPRESA R I DE SOUZA CHAVES.

a cÂuene DE VEREA0RES oo uuutcÍpto DE ITAPISSUMA, Estado de Pernambuco, com sede à RUA

MANOEL LOURENço, 26 - CENTRO - ITAPISSUMA - PE, inscrita no CNP.I sob o ne 08.637.407 /0007-
36, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo Ilmo. Presidente, o Sr.

JEFFERS0N TELLES ALVES CARNEIRO DE ÁLBUQUERQUE, brasileiro, casado, inscrito no C.P.F/M.F.

n' 059.575,874-60, RG 7262841SDSIPE, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa R I DE

SOUZA CHAVES, inscrito no CNPJ no 36.959.748.0001-63 estabelecido na Rua foão Pessoa, Nq 179,

Centro, ltapissuma - PE doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada
pelo Sr. Rene fosé de Souza Chaves, brasileiro, solteiro, empresário inscrito no CPF/MF sob o no

041.899,154-59, portador do RG ne 5447732- SSP/PE, tendo em vista o que consta no Processo
Administrativo na 005 /2024 e em observância às disposições da Lei nq 14.133 de 01 de abril de 2021,
resolvem celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CúUSULÂ PRIMEIRA - OBJETO
0 objeto da presente contratação é a contratação de pessoa lurídica especializada em Manutenção -

Preventiva e corretiva, com fornecimento de peças de reposição de equipamentos de informática,

[microcomputadores, scanners e impressoras), incluindo software, em favor da Câmara Municipal de
Itapissuma.

1.1. Este Contrato vincula-se ao Termo de Referência, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

Z, CLÁUSULIISEGUNDA-VIGÊNCn

2,1, O prazo de vigência deste Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na
data de O8/Ol/2024 e encerramento em31/12/2O24.

3. CúUSULA TERCETRA - PREçO

3.1. O valor do presente Contrato é de R$ 20,400,00 (vinte mil e quatrocentos reais) que será
pago em LZ (doze) meses de R$ 1.700,00 (hum mil e setecentos reais)

3,2, No valor acima esuio incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
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fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

4. cúusuu quenre - ooraçÃo onçeuenrÁrue
4,1, As despesas decorrentes deste contrato esüÍo programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2024, na classificação abaixo:

0-

Poder Legislativo
Câmara Municipal de Vereadores do Itapissuma
0103101012.003 - Gestão dos Serviços Administrativos
33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa lurídica.

Órgão:
Unidade:
Proieto atividade:
Elemento da Despesa:

5. cúusuLr eutNTA - PAGAMENTo

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancári4 para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado,

5.1.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o
órgão contratante atestar a execução do obieto do contrato.

5.2, Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

5.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

5.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratánte
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.5. Persistindo a irregularidade, a contratânte deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo adminÍstrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

5.5.1. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável
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5.6. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
ne 723, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangÍdos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

5.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação Íinanceira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a

aplicação da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP,sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dÍas entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

I=Índice de compensação financeira, assim apurado:

1= (rx) I =
Irxl100)
365
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TX = Percentual da taxa anual = Taxa SELIC vigente no momento da apuração;

6, CLÁUSULASEXTA-REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reaiuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

z. cúusum sÉTrMÂ - GARÂNTrA DE ExEcuÇÃo

7.7. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

B. cúusum orTAvA- ENTREGA/EXEGUçÃ0 E RECEBTMENTo Do oBJETo

8.1. Os prazo e condições para entrega/execução do objeto do presente instrumento são aqueles
constantes no Termo de Referência e na proposta.

g, CúUSUIA NONA - OBRIGAçOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de

Il,eferência, anexo ao presente instrumento.

10. cúusuut oÉclru-a- sRruçoEs ADMrNrsrRÂTrvAs

10.1. Comete infração administrativa, a Contratada que:

10.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da

contrâtação;

10.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

10.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

10.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

10.1.5. cometer fraude fiscal;

10.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes sanções:

10.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem preiuízos

signiÍicativos para a Contratante;
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10.2.2. multa moratória de 2% fdois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

10.2.3. multa compensatória de 50/o (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso

de inexecução total do objeto;

70.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

10.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois

anos;

10.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União pelo prazo de até cinco

anos;

10.2.7. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa.

10.2.8. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promoüda a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a

Contratânte pelos prejuízos causados;

10.3. As sanções preüstas nos subitens 10.2.1, 10.2.5, 10.2.6 e 70.2.7 poderão ser aplicadas à

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

10.4. Também ficam suieitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei ne 14.133, d,e 2027, as

empresas ou profissionais que:

10.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

10.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.
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10.5. A aplicação de qualquer das penalidades preüstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento

previsto na Lei na 14.133, d,e 2027, e subsidiariamente a Lei nq 9.784, de 1999.

10.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem

pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão

inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

10.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze)

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

10.7. Caso o valor da multa não seia suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente iudicialmente, conforme arügo

419 do Código Civil.

10.8, A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,

observado o princípio da proporcionalidade.

10.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração

administrativa tipificada pela Lei ne 72,846, de 10 de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

10.10. A apuração e o iulgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nq 72.846, de 1e de agosto

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

10.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

11.

11.1

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- REScIsÃo

O presente Contrato poderá ser rescindido:

cNPJ 08.637.407/0m1-36

RUA MANOET TOURENçO, 26 - CEP: 53700-000 - TTAPTSSUMA - pE

FONES: (81) 3548.1288 - 3548.1525
E-MAIL: camaraitapissuma@ ail.com



§J\unlc/,x
\o §/s

a !D
o
0)
J

c

Câmara Municipal de Itapissum

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, conforme inciso II do art. 104 2027, nas causas
preüstas no art. 137, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência;

1 1.1.2. consensualmente, nos termos do arL 138, inciso II, da Lei ne 74.133, de 2027.

11.1.3. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial, os termos do art. 138, inciso III, da Lei ne 14.133, de
2021.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

formalmente moüvados, assegurando-se à

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
preüsta no Art. 138, inciso I, da Lei na 14.133, de 2021.

11.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o

caso:

12.

72.7.

cúusurÁ DÉctMA SEGUNDA- vEDAçôEs

É vedado à CONTRATADA:

12.1.1. caucionar ou utilizar este Conkato para qualquer operação Íinanceira;

12.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento
C0NTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

por parte da

13.

13.1.
2027

CúUSUIA DÉCIMA TERCEIRÂ - ATTERÁÇoES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do aÍt.724 da Lei no 14.133, de

73.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuaÍs, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 250lo (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

Ve reador Casa Frei Caneca

Art. 138. A extinção do contrato poderá ser:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais iá cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.
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r+, cúusura oÉclun quaRre - Dos cAsos oMrssos.

14.1. Os casos omissos serão decididos pela C0NTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei

nq 14.133, de 2027, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ne 8.078, de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CúUSUIA DÉCIMA QUINTA- DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO

15.1. O acompanhamento/Gestão e fiscalização do presente contrato será realizado por servidor
devidamente indicado pelo gestor, pormeio de instrumento próprio, com a finalidade de acompanhar
e fiscalizar a execução do presente contrato,

15.2. Caberá ao gestor do contrato:

15.2.1. 0rganizar os custos e prazos desse mesmo contreto; Executar de forma mais econômica e;

15.2.2. Controlar o prezo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade, e

encaminhar o processo administrativo à unidade de contratos, com a solicitação de prorrogação;

15.2.3. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica, observando
para que o valor do contrato não seja ultrapassado;

15.3. Caberá ao fiscal do contrato:

15.3.1. Verificar se a execução do objeto do contrato está ocorrendo conforme as normas e
procedimentos previstos no contrato;

15.3.2. Está incumbido o fiscal do contrato ao deüdo acompanhamento cotidiano da execução do
contrato, cabendo-lhe verificar o cumprimento dos prazos e de outras condições estabelecidas pelas
obrigações assumidas entre contratante e contratâdo, para que a Administração se certifique que está
sendo executado o que efetivamente fora pactuado;

15.3.3. Verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou a prestação de serviços será
cumprida integral ou parceladamente;

15,3.4. Anotar em formulário próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

15.3.5. Receber e atestar as notas fiscais e encaminhá-las à unidade competente para pagamento;

CüDij
rlesn,

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder
o limite de 250lo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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15.3.6. Comunicar à unidade competente, formalmente, irregularidades cometidas passíveis de
penalidade, após os contatos prévios com a contratada;

15.3.7, Solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúüdas relativas ao contrato sob sua

responsabilidade;

15.3.8. Verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-se de acordo com o
estabelecido no instrumento contratual;

15.3.9. Comunicar à unidade competente eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execução do
objeto, bem como os pedidos de prorrogação, se for o caso;

15,3.10. Confrontar os preços e quantidades constantes da nota ftscal com os estabelecidos no
contrato;

16. CIáUSUUI DÉCIMA SEXTA- PUBTICAçÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário 0ficial do Município, no prazo previsto na Lei ne 74.133, de 202L.

17. cúUsULlrDÉCIMASÉTIMA-FoRo

77.1. É, eleito o Foro da comarca de ltapissuma - PE para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 138 da Lei ns
'J.4.733/2027.

4.2, Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato foi lavrado em duas fduasJ vias de
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Itapissuma, 08 de IANEIR0 de 2024.
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TER O CONTRATUAL

col'lTRATo N'015/2024
ÍER O OE CONTRATO OUE ENTRE SI
CÉLÉARÂM A CÂ}IARA MUNICIPAL DE
FORNtr COX ÂEXPRESÂAUGUSTO C. DOS
SANTOS. UE, PARA O FI QUE Â SEGUIR
SE OECLÂRÀ

O munGipio do Fortim, atÍavÉs ds 8on óígão Lsgideü'/o Câmârâ Muniipal, Pessoa Juridrca de OrÍsito
Públco lntemo, coín s€dâ m Shopping EoulôvaÍd. Avenlda Joâqulm Crisóstoíno, no 1049, 1o AndaÍ, CentÍo,
Forlrm - C€ará, inscÍita no CNPJ sob o n'35.050.77210001-12. nesl€ âto representado pela PÍssdente,
Seohorâ K TH Allt{E ÍúEIRA 0A SILVA §IMONAS§|. doravantê denominado dê COIúTRATANTE, no
liial assiôado, e do outro lado, a EmpÍesa 

^UGUSTO 
C. DqS SAllÍOS - E, rnscÍita no CNPJ n"

10.570.393/0001-22 com sede na cidade de Forlim -CE . sito à Rua Joâquim PeBenlino, n' 250, Loie '12,

CentÍo, rspr€s€ntada polo Sr. Awusto Cesar dos Santos, cadastrado no CPF/MF sob o n'855.Í68.992-
,19, no find assrnada, dorav"anb dsnqrÍnada de CON{TRATADA. d€ acotdo coín a oasponsa ê Lidlaçáo
n'ú2nO21 6 Prcsso Adminisfstivo n" 2024.06.20.0t, rssdvem firmar o píesento Contrato. em
Ço.lrg.milado coÍn as dispcirôas conlidas ns Lsr n' 14.'133202'l e suas altoÍa@s postgrbÍos. his
pcílioentê ê m€diante 6 Clársulâs e condiçõG 8 sêgurr:

CúUSULA PRITEIRA - OA FUNOAIE TAçÀO LEGAL:
1.1 - O prgs6nle Contrato tsm coíno fundamsnto o art. 75. iílciso ll da Lei n' 14.1332021 s suas alb.açõ€g
po§ts.ioíes. publicado o8sla dale nos tsrmo§ do art 37 da Constltuiçào Fodoral de 1988 e proposta da
CONTRÂTADA, tudo parto htegrante dest6 Termo, independenle de lranscÍi(Êo.

CúUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
2.t - Cont"alaÉo ds ompl€sa esp€cralizade para píestaÉo de servrçG de rnenutênção rnensal píovenüva
I coÍÍBtiva em equipamgntos d€ iníormálba como computadoros, not€books, nobÍEals. eslabillzadorBs e
tablets com visilas tácôicás âvâlralrvas paÍa atend€r as necessldadês dâ CâínâÍâ Muniopãl de Foúm.

CúUSULA TERCEIRA - DO VÂIOR OO CONTRÂTO
3.1 - O vab global do píss€nte conlralo ó de Rl lí.394,00 (onr. mil, tr.r.nlo.. nownt ! qu.trp
rlEit), conroíÍne detalhamonto abaito:

ITEM DESCRTçÂO QNT UND
VÂLOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

Coolretâçáo d€ empí€sa espgciâli2eda para
písstação de s€rvço6 d€ manutsnÉo
mênsal prevênliva € coÍTâtivâ om
equipamentos de iníormáUca c{,Y|o
computadoG§, noteboots, nobí€8ks.
estahlizadoí€E o tablels com üsitâs lécnicas
avalistivas para dêndeÍ as íBcessidaóes da
Câmara Municipal d€ Foíim.

06 MÊS R$ Í.899,00 R§ í 1 394,00

TOTAL Rt r1.394,00

cúusuL QITARTA - o^9 o3Rtc^çôes DA COr{TRAÍAI{ÍE:
,1. I . Po.miü. o ac€sso dos rírpÍ.gaô. & Caü.bô b rLpondêílci&s DA CONTRATANTE € a outÍo§
locais oflde estelam situados os €quipârtoÍ c.
4.2. FomêcoÍ todas as inbmaçô6s necsssâries pqrg o bom dosampEnho do6 sêrviçoe a serem ÍEelizados.
4.3. Autorizar a saids dos equipa.n€nbs e s€üs coítpooênt63 psía coÍrs€Íto ns oficina da Contralada
medlante íormuláno próp.io, autorizado pdo OapríâíiaÍrto de Adminis8açâo, quândo íor tecnicâmênt6
coÍnpÍovada a complêxidade do pÍobl6me.
4.4. Garanlir â boa utilizaçáo dos equrpameflto6, obs€rvando as reco.nendaçôês técôicas o dos manuâis
de opaíacjonalização.
4.5. ComunicaÍ á Cont aüada. por êscnto. as impêísçõos, íalhas ou inggulaÍidsd€s verúcadas na
cx6CrJçâO do Obreto. paía que SeJa reparado o{l CoÍrigido. (^Tl 

^Nilr 
MÉli^ D^ À,^ee6-d,.rF

4.6. Eíetuar o paoâmênto na torma mnvÊncionads no cmtl"âto. 
lllâ^rorr,o.|8, ffi:Ifii#,ia .rro
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uLÂ oUINTA. oAs oBRIGAÇÔEs DA CoNTRÂTADA:

l. Cumpnr fiolm€nts âs obngaçoês asaumijâs. de mg6 qu€ o obleto do pr€sent€ TerÍno de RoíoÍâncte
se realize com esmerc e p€ÍíeiÉo, execulâÍúo-o sob sua intoirâ o exclusiva ,Bspoôsâbilidade;
5.2. CuínpôÍ rigorosamente os seruços e os pÍaz[E defnido6 no nsst€ Têrmo de Reh.êncla a seus
anexos;
5.3. ManteÍ, durante a €xscr4ão do conlÍío, Em coínp6liblirÊ& coíIl as obrigeçôes poÍ ela assumiras,
todas as condçÕôs d€ h*rlf8çâo € qualificaçào eririlas:
5.,1. Respon6sbilizar-ss poí qsaisquer pÍEiulzc glre suâs íalhas ou impsííeiçóes venham a câusar a
Unrdaóe Admrn6tralNa ou a brcai.os. guaíúo dovrdarpnlo compovadoS, êm decorrência da êrecuçào.
obleto desle ÍorÍno de Releràírcia. do ílodo dirto ou indiÍ€io, suÉilindo€s, ainda. a realizaí novam€nle o
seÍvrço incoíÍetameíte exâortâdo, s€ b. o caso. §sm quaisqueÍ ônus pere o Podêr Legislativo;
5.5. RespondeÍ, integíalmgnte, poí perdas e danos que vier a causar ao Poder Legislalira ou a teÍcei.6
em razão de açáo ou oíÍrissáo. ddca ou culposa, sua ou dqs sous píepostos. indêpeíldentêm€nt€ d€
outras cominaçôes coíttÍatJars ou legais a que gslrvEí suieila:
5.6. Disponibillzar m6ios eicientes ds comunicaçáo (endersço ehtÍôoico. tsleíono e far), que po6slbilltsm
íácí cDnfr coÍn a Câmara Muoicipal;
5.7. Foínacer. quando aubrizado pols CONÍRÂÍADA. p€çâs B/ou componentes, erecular a instalaçào
dG m€sÍnos e oulros metenels, igúalÍnentô aos utila?8dos pslo íab.icánte do Equrpemento ou ímileÍ.
5.8. Arros€ntaÍ Relatóíb de Manutonçào de todas âs visitâs. contendo o nomo do Íssponsáv6l Éh
6dicitÊÉo, a data e e trora do châmaóo d€ inicro o táÍmrno do atendim€nto, identificação do deíeito
d€lgaado. suas causas e eíeilo§. bem como a3 píovidâocias adoladas I dsmais inbímaçô€s peÍtimnt8s.
5.9. t lilizsÍ proíissaonais habditados e com conhôcimentos dG sêrviços a sêrem êrecutiâdos, bom coíno.
daúdanpnte uniíôrmirâdo6 e munidos dê ôquipamenbs írecassános ao de9empenho eficioíí, do6
s€íviço§, ds coíríúmirade com as noíÍras e dsleÍmrnaçó€s ôm viJoÍ,
5.10. Rosponsâbilizaí-ss poí todas as daspesas trabalhistas dos seus íuncionários que oreqrlaÍ€m os
ssvklos de manutsnÉo dos €quipâmentG do CONTRÂTANÍE.
5..l1. LsvaÍ imediatBmenta ao conhecrmento do CoNTRATANTE qualquer lâto exu8ordináÍio otl 8noímal
quê o@.ra durantê a exsqJção dos s€rvços parê adoçáo das meddas cabív€is.
5.r2. Prestaí todos os êsclaÍociírrntG que íorem solicitadG pelo CONTRÂÍANTE. obngando-so a alând€í
todas as reclamaçõas e Íssp€ib da qualidade dos serviços píestiados.
5.13. Não lrítsíeft a oulrBm. no lodo ou gm pa,lo, o obr€lo do píesonte coÍrtrato:
5.1'l.A êmpr€8a conlÍalada óovoÍá ainda:
5.'14.1. Realizsí as manutençôos píBíeíencialmentg no locd a. náo havendo â posaibiliílada. dsverá levar
o aquipaÍn€nb até o laboratrório p.óprio na ssds da eínprssa e entrBgá-lo no mescn local do oÍi1pm.
5.í4.2. As retrradas dô oqurpamenlos dsverâo scÍ documenladas pela CONÍRÂÍANTE G davidamanle
assined$ p3lâ CONTRÂTADr|;
5.14-3. A CONTRAIAOA sa responsâbilizerá pdo deslocâmento e recup€íação dos squipâmentos ê poÍ
sua devduçào.
5.15. FoíÍroc€r ê êncaminhaí à CONTRATANTE, .slação das peç€s necsssáÍias â poíeita exocuÉo dos
sorviço§. ssrpís quo nscsssário.
5.16.. A COI,IÍRATADA sê rcsponsâbilizsrá coín toda 6 quglquer dospêsa coíÍl sdJs técnrco§. iÍrclurndo
deslocam€nlo € alimqltação.
5.17.A CONTRATADA s€íá rospoosável tambóm peb foÍn€cirD€nto de toda6 õ lsramenlas e
instrurhenlos nccâssárbG à manut€nÉo. insialâçáo o confguração ds squipünonbs.

cúusuLA sErÍA - oA ouR çÀo Do cot{TRATo
6.1 - A vEência do píBsntê conlrâb á (M 3'Ur2l2g2le sua €íiÉcis dar-r€-á I paítrí ds dara de sua
publicação. por extrato dg coírüab-

CúUSULA SÊNMA - DA FORIA DE PAGAIEI{ÍO
7.1 - O pagamânto será eíetuado em 8tá 30 (tdnnl dht m€dànte apÍesentaÉo da Nota F§cal e aÉs
atesto do s€lor competento, nos tonnos da Lei F€deral no 14.í33/2021.
7.2 - Pa.a íadlzacjp dos pêgamentos, Â CONTRATADA deverá mãnter a regutâÍidade Uscal presentada
durante pÍoc€sso de haulitaçáo.

CLÁUSULA OITÂVA - OO REÀ'USTAUENÍO DE PREçO
8.1 - O valor do Contrato poderá ser íeaiuslado. observado o
coírtados a parlir da dala lrnite paÍa apíeseniação da proposta

lntarÍsgoo mlnimo ds 12 (dozs) meses.
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ULA NONA - DAS ALTERAçÓES CONTR.ÀTUAIS:

supíessôes dos mate.iais cont-atados. até o limite de 25% (vinte e crnco por cento ) do valoí inicial atu6llzado
do Contrato. cohíorme o disposto no art. 125, da Loi rf 14.13312021.

cúusulá DÉcrxA- DAs s rçôEs ADrrrETRArvAs:
10.1. Coínelê inÍÊção âdohtstrrlivs o bn€oadoÍ quo ooíneto. quaasquoí dss inÍ-dções prBvistas no a.t.
í55 da Lei no 14.133, de 202i, quais Eê,am:
a) Dar causa à in€racuçào parial d,o coíüâb:
b) Oaí causa á inêrecuçáo psc.c ô coíúeto qua caus6 grar/€ dam á Adminlst'ação. ao fundonamenlo
dos serviços púbk!6 ou áo inbÍessâ coldir/oi
c) Dar causa â inexecução lotal do conkalo;
d) Oeixar de entregaí a dgcumentaçáo gxrgrda paía o c€rtame.
o) Nâo manteÍ a propo§la. salvo sm doconÉncia d6 Íalo supêrwnrenta davidarrcnte Jusüficado:
Í) Nào c€lebraÍ o contÍalo ou nào enlregar a documentação eígids para a conlralaçào, quando @nvocado
dênlro do prazo d€ valiJad€ dê sua pÍopost8;
g) EnsêiaÍ o rêtârdsmêoto da execuçào ou da sÍrtrega do otialo sem motivo justifcado:
h) Ápíesenlã. doclaíafão ou docuíÍontação íalsa Erigida p€ra o oertaÍne ou píestar deda.açáo Í8lsa
du.anto a dispoosa elêlónic€ ou a €xecução do conlralo:
i) Fraud6í s disp€n68 olarônica ou prati€r áb írauddênto na oxscuÉo do contrato;
i) Coínportar-ss de ntodo inirónoo ou ooín€têí íraúe de quahuer mt!Í€zâ;
k) Considêra-se compoítamsnto midôfloo. entÍB qltÍos.0 óodaração íalsa quanto âs condiçôa§ do
paÍltcipaçào. quanto ao cÍrquadíamento co.no ME/EPP ou o conluo entÍe os bm€cedol€s. em quâlquer
momonto da dispgnsa, rn€srÍú apôs o 6ncsÍrarnonb da Ía6€ d€ lanca6.
l) Condd8rase como coínpoÍtamento inidôneo da mesma ío.ma as cuúrtâs d(§ eÍts. 337-F, 3371, Ii7-l-
o 3370 do Códig0 Pênd.
m) Prali:er atos ilicllos com ústas a ÍrustraÍ os objêtivos dêstê cêname.
n) Praticâí alo l€sivo písvisb no aít. 5ô da Lor no 12.846, de 1'de agosto de 2013.
10.2. O íoíneÇêdoí que com€leÍ qualquer das int-dçôes discimifladas nos subit€ns anlerioÍ€s fic5rá suioito.
sem píBjuizo dâ Ís6ponsabilitrads civil 6 cÍiminal. ás seguintes sânçõ6si
â) Adveíôncra p€la hlta do subitem a) ilem 10.1. d3st8 Aviso d€ Contíataçáo DirEta, quando rlào 30 justiÍcar
a impoGiçào do penalidado Ínais gíav€:
b) itulta d6 20% (ünts !oÍ oênlo) sobre o valoí estimado dqs) it m(s) prqudir5o(s) pda condute &
íom6câdoÍ, poa qualquoí das iníraÇoes dc sutÍt6ns e) â m) do ilem 10.1:
c)lmpadim€nlo de licitar a contral,aÍ nô àmtito da Uniáo, palo pÍe2o máximo do 3 (tÍê3) am6, no8 casc
dos subr'taos b) a g) ô item í0.1 desb Aúso dE Cootrâteçáo DiÍatit, quando nâo s€ ,ustilicar â inposlÉo
dê pênâlidads meis graw:
d) D€daraçáo de iôidoneidaóe para licitaí ou contratsr, quo impodÍâ o íBsponsávsl ds licitaÍ ou coírtrâtar
no àmb{o da AdminElÍaÉo PúbLa dirÉlâ e lndlÍola da todo6 oê €ntaa íodeí8üvos, p€lo prezo minirno do 3
(1,{s) an6 ê máramo de 6 (sais} 8n6. Ílos câsos dG Bubil6ns h) e l} do ibm 10. 1. bom co.m no6 demais
casG quc juEüfiquom â imposiçáo dâ panslidád! meis gr8w.
,0.3. Ne aplbâçào das sânçô6s sôíào coÍrsiilGGdos:
a) A natu.ezr o s gÍaüdad€ dâ inírdção com€tid8:
b) As poculiarirâdG & caEo c(xlct€to:
c) As circunstânclâ8 agravanbE ou atenuantesi
d) Os danos qu€ d6la pÍoviaÍfii paÍe â A{rminisfa@ Públrca:
e) A implantação ou o apcííâlFamonio do píograína (h hbgidada. @n oíra ÍroÍrnãs e onenta@s dos
óÍgáos de controls.
10.4. S€ a multâ adicada € as iÍrdentraçôss cablvoio lhrom supoÍiores eo valor de pagamento
eveírtualmente devido pola AdminBtÍâçâo ao contratsdo, aléín d€ peída desse valoÍ. a diíeÍença seÉ
dosconlada da gâranta prÊstrda ou sârá cobÍada ludirdm€nt8.
10.5- A penâlirrade d€ multa pode sgr aplicada cumulativamsnta com as deÍnãrs sançÕe§.
10.6. Se, duranlo o pÍocesso de aplicaçáo do penalidade. houveÍ iÍúicros de prática de rníração
administraüva lpificada pela Lei no 12.846, de 10 dê agosto de 2013. como ato lesryo à adminrstraçáo
priblica nacional ou estrangeiÍa, côp€s do pÍocasso adminrstratrvo nec€ssánas à apur8çio da
responsabilidade da emprÊsa doverào s6r rematides à aulondede @mpetents. com despacho
íundamsnlado. pa.a ciência e decisâo sobÍe a eventual instauíaçáo de investigagSo proliminar ou Processo
Administr'üvodeResponsebrltzação-PAR 
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1 - A CONTRÂTADA llca oàngada a acaitaÍ. naa mssmas coodiçõss contratuais, acrá6cimos ou
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a o julgamênto das dsmais inÍraÉes administratvas ôà) coôsu€ radas como
Administraçào Pública n€cional ou esüangei.a nos te.rnos da Lei no 12.846, de 1c de agosto dê
segui.áo seu .ilo noímal na unidade adminislrâtiva.
10.8. O proce§samento do PAR nâo inteÍíeíe no seguimenlo rBgular dos píocessos administ.atrws
especilicos para apuração da ocorÍência de danos a pÍguÍzos à 

^dmidstraçao 
Pública Íesullantes de alo

lssivo cometido poí pes.soâ ju,idi:, com oiJ tom a psÍlkipaÇào de ag€ote Firblico.
10.9. A apll;aÉo de qualqJ€Í das penaldad€6 previCsE ÍÊalizar-s&á sn pfl»esso adminrstralÍvo que
asseguraíá o contraditório € 8 snpls doÍaa 80 bmÇeóoí/âdjuóicaláno. obasnando-se o píoc€dmenb
previslo na Ler no 14. !33, d,a 2021, e suàslligÍianânE nâ Lêr no 9.784. dê í909.

CúUSULA DÊCITA Pruf,ENA - DA RESCISAO CONIRATUAL:
11.1 - O Instrumento contralual poderá ser ÍEscindido de cooíoÍmidade com o disposlo nos arts- 115 a '123

da Ler ô! ,l4.'133/2021;

11.2 - Na hrÉtese dê ocoírBr à rescisão administraüva prov,sta no an. 138 da Lêr no'14.1332021, à

CONTRATANTE sâo as§€gurados os diÍeito6 pÍevislos no ârl. 138, § 20 dâ Lei citade.

cúusuLA DÉc[úA sEcut{DÂ - DA FTSCAL|ZÂçÀO DO OBJEÍO:
,l2.1 - A oxecuçáo do Cootrato sgrá aco.npanhada s fiscalizada pêlo Fiscál dê Cont.ato. de aco.do @m o
estabeleqdo m Aí1. tlTdaLei ,l4.r33/2021

cl^usuu DÊct[A TERCEIR - oA oorAçÃo oRçATEITARIA:
13.1 - As despesâs decorÍenGs ds contrataçáo do objeb desle Contrato cryreáo poí coola da Dotaçáo
Orçâmêntária n' 01.0t.01.031-0001.2.001, elêmsntos de d$p€sâs no 3.3.90.39-00.

cúusulA DÊclxa QUaRTA - xd)ELo DE ExEcuÇÁo Do oaJETo:
14.1. IAXUTENç^O PRÊYEmVA: A manutençâo prBventNa lom a finalilade de ÍnantsÍ o§
squloamontos em p€Ííaitas coodiçôes de uso. Obgdecorá a Lrma rotin6 p.ogramada, uma v€2 ao m65, rp
llo.ário ds luncioôEmoob da Cámara de th âs 17h. em dias ut€is ou em hoíàÍos julgados coÍw€íll6nt€s
nos fins dc semana ou f€Íiâdos. consistindo €m:
14.1.,l . VêÍiÍlceçâo tócnica nos equipameotos que compôe o sstême:
t4.1.2.ErGJÉo de apslas, Í€gulag€írs, limp€za interna, t€sta geíaldo func&maÍnento dos squipâm€nto§,
ropaÍo6 ern Osral, rrmeÍl€iaírEnto6, instalaçóes e consertos do íiaçóes.
t4.2. A CONTRAÍADA .€alizÀÍâ a pnm€ira mãnulonção prsventiva no úmêiro íÉt dê vigência
do contrato. cín dats a sar dêfnida p€lo ltscal do contrab des(rÍÉdo peb CONTRATANTE.
'14.3. A CONTRATADA tê,á o prazo máÍmo dê 06 (SEIS) horss p8ía concluaí os s€rviçoa d8 manul6nção
preventiva.
14.4. A EmpíEsa podgrâ solicitaÍ pÍo.rogaçáo do pÍezo €m virtude do gra'r de difiqJldade pâÍa a íealizaçâo
da rnânutançào pÍ€ventiva. desd€ que devrdarn€flla @rrprovado.
14.5. Á,{UÍENçÀO CORREnVÀ Aqusle d$tinâde a ÍamoveÍ os dshitos ou ÍChas apÍBs€nladas
p6loô equipamenlos que vsoham a coínpÍ!íÍrster o sou dssoírpenho. compíaeíÉendo induslw. ajustês e
.epaÍos nccassários. ramaneFm€nlo. irlsblaçÕ€3.
'14.5.1.4 manutônçâo coÍrÊtrva. dar-sâ.á atrava! dc loliribçâo do trrc€l dâ CONTRATANTE, 6m dias útois.
d€otro das po6siblirrd6 no,mais. no hoíário de expodi€ílte.
14.5.2.Os châÍos(bs peÍs manutenção coírEliys. í€itos pelo fiscal da CONTRÂTANTE, deve.ão ser
gtendldos quantiag v6zga bÍeín nocsssánas.
'14.5.3-A aboítura do ôeÍiâdo darêrá sôí í6ita afavás do tsloboo ou coí€io olabônico íomecido pela
CONÍRATADA,
14.5.4.4 CONTRÂTAOA d€wíá âbnds. so chamâdo dâ CONIR TANTE, quantas vezes forem
necesúrias. em no máximo 04 (quaúo) hoÍa8. co,rtadoo da coÍnunicaÉo do deíeito ao inioo da
manurcnÉo corretiva a devêrá cooclJiÍ 06 3€íviços gr m mánÍr}o 24 (vinte e quatro) horas.
'14.5.5.4 empÍesê poderá solicitaí pEÍrog8çáo do prazo €m viÍt d€ do grau de diíiqJldads em resolwr o
deÍeito apíesentado pelo equpam€nlo o{ psla difculdade na aquisiçáo de peças ou coÍrponêntes a sarem
subslrtuidos. desde que devrdamenle coínprovado.
14.5.6.A CONTRATADA deverá transcÍeveÍ sm íormuláno especifico (relatóÍio de atendamenlo ou oídem
de ssÍvço), o deíerto aprcsentado e out as obsêrvaçóes que se Íiz€rem necessáÍias e colhsí a assinatura
do Ígpresontante legd desrgnâdo p€la CONTRÂTANTE.
14.5.7.Quando oco.rer, na execuçáo dos serviços, a necessdade de substiturÉo de peças e/ou
componenles elêtrôílicos, a êmprêsâ Çonlratada dgvsrá apres€ntaÍ oaçamônlo próvio discíminando as
peças €y'ou compoienles êlêlónacos â serem subsuuidos. quantdade. píeço unitaÍio e loial. paía análasa
e autoízaçào da Cootraiante. antes da erecução dos servrços.

KATH ANNE
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8.O valor a soí pâgo íoíersnto aos s€rvços de manutanÉo s€rá íiro. coníoíÍÍie o pa€ço colado
propo§18 do lrcitanle.
14.5.9.4 CONTRATADA dêveÉ pÍopoÍ a substituiçâo dos componentês quê âpr6sêntaÍem srcessG de
d€íeitos. corlsderando€6 excassos a ocoíância dc 03 (lÍ&) Solicttâçôos dê manut8nção corÍEtrva para o
mayno @ÍÍrpo.rente num pôÍlodo d€ 30 (úints) die!, cút do6 I panÍ da pÍirÉira solicitaçâo.
14.5.10. Caso ss,a nscassáÍia à retlrad8 do eqúpaítoÍrto paÍa fim do manutençâo, a Contíateda
providenciará a imediata lÍtsblâçào de oirlo equips.tEÍllo coíIr as mêsÍre6 Güâslílsücâs. qu6 podsrá s6Í
Íoürado quando da reinstâlaçáo. devidamentr Ígvi3ade ê,1o.., ÍÊcup€íada,
'14.6. A preslaçáo dos ssÍvi@ dev€íá seÍ íadizsd! na sade da CâÍnara lÂJniqpal dê Foíim, locâlÉado
ao Shopping Boulevard. Avenirâ Jorsrim Cdsóstomo. no íO,19, 'l'andar, Centro, FoÍtim/CE. CEP: 62815-
000.

CúUSUIT DÉCI A QUINTA - DO FORO:
15.1 - Para diriíylr qualquer oontrovérsia dsconBnlê dests Contrato, o Foío compolênta á o do Município
de Foílim. Estado do Casrá, om obediência disposto ao atligo 92. § 10 dâ Lêi 14.133/2021.

E. estan& às paítes aceíades, ei§rnâm o presônle lnstrumento, em 02 (duas) ua3, pot-ants duas
lestemunhas que tam$m o assinam. para que produzâm sous jurídicos e legars eíeitos.

FoÍtim - CE. l0 do Jult|o do 2024

CPF

Í lH ÀNNt MÊtâ^ DA À.tsâ'dD.rrF qu
)[v^
$,€n ssr975704rl loa

l0th ÂrmQ X.lÍ. Dr SllY. Slmon .l
Píesidente da Câma.ê Municrpal

cor{ÍRAÍArfiÊ

Augúrto C. do! s.ntoo - ÍúE
CNPJ n' 10.570.3930001-22
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
"ilo

CoNTRATO No 05/2025

CONTRATO DE PRESTAÇÃO OE
SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM,
DE UM LADO, O FUNOO MUNICIPAL DE
SAÚOE DE NOSSA SENHORA DAS
DORES/SE, E, OO OUTRO, A EMPRESA
SUPRY NET COMERCIO OE PEÇAS E

SERVIÇOS DE INFORMÂTICA _ LTDA..
OECORRENTE DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇO NO 1, OISPENSA DE LICITAÇÃO N"
o2r2025.

Pelo presente instrumento particular de Contrato, reuniram-se dê um lado o FUNDO
MUNICIPAL DE SAUDE DE NOSSA SENHORA DÂS DORES, ESTAOO DE SERGIPE,
pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o n" 1 1 .389.851/0001-S4, com sede à
Avenida Liberdade. S/N, Bairro CentÍo, CEP: 49600-000, Nossa Senhora das Dores/SE.
doravante denominada CONTRATANTE, neste ato, representado poÍ seu gestor, o Sr.

IZDERIO WIVERSON DE JESUS SOUZA, inscrito no CPF sob o no 044.XXX.835-XX
SSP/SE, do outro lado a empresa SUPRY NET cOMERclo oE PEçAS E SERVIçOS DE
INFORMATICA - LTDA., doravante denominada CONTRATAOA, inscrita no cadastro geral
de pessoas .lurídicas - CNPJ sob o n'09.097.806/0001-14, estabelecida na Av. Presidente
Nlédici, no 105, Bairro Centro, Cep: 49.60G00 município de Nossa Senhora das DoÍes/SE,
representade pelo seu Sócio AdministÍador Tiago Dantas de Melo, brasíleiro, portador do
RG no 331624-0 SSP/SE. ê CPF no 033.696.885-06, residente ê domiciliado na Av. Augusto
Frenco, no 115, Bairro Centro, Cep:49.600-00, Nosse Senhor das DoreySE, tendo em vista o
que consta na Dispensa de Licitação no 2 e em observância às disposições da Lei n" 14.133,
de '1o de abril de 2021 , e demais legislação aplicável, íesolvem celebraÍ o presente Termo de
Contrato, decorrente da Dispensa de Licitaçáo no 2,mediante as cláusulas e condiçóes a
seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, le ll)
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviço de manutenção
preventiva e corretiva dos equipamentos de informática, especiÍicado no Termo de Referência
Unificado.

01

se líalat cle seÚiços. o qurntitotiw da cade óqro s& paÊ 12 (dozc) masas, r,o anle,to o valoí soaá ctc acordo çom ê

Item EspeciÍicação Und Qtd
Valor

Unitário
R$

Valor Total
R$

Serviço de manulenÇáo preventiva e
corretiva dos equipamentos de
informática.

MêS 2.500,00 30,000,00

q u a nl Êlach eq uipamonlos

RUÀ lOÀO DoS REIS LIMÀ NETO, Nq 64 - 8ÁIRRO CENTRO, {:Ep: 49.600.00
NOSSA SENHORÂ DAS DORES. SEROIPE
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORÁ DAS DORES

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

1.2. Vinculam esta contralação, independentemente de transcrição
O Termo de RêÍerência Unificado;
A Proposta do contratado;
Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA S GUNDA-VIGÊNCIAEPRORROGACAO
2.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses a partir da assinatuÍa deste

CLÁUSULA TERCEIRÂ _ MODÊLOS DE EXECUCÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92.

.çíh

lV. Vll e Xvlll
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como
os prezos e condições de conclusão, entrega, observaÉo e recebimento do objeto constam
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATACÃO
4.1 Não será admitida a subcontraleção do objelo contratual

CLAUSULA QUINTA . PREÇO
5 1 O valor mensal da contrataçâo é de RS 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais),
perfazendo um valor total de RS 30.000,00 (tÍinta mil reais) poÍ 12 (doze) meses de prestação

dos serviços objeto do pÍesente contÍato.
5.2 No valor acima eslâo incluídas todes as despesas oÍdinárias diretas e indiretas
decoÍrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistes, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataçáo.
5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente Íornecidos.

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e Vl)
6.1 O prazo para pagamento ao contratâdo e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA . REAJUSTE aÍt. 92.v)
7 1 Os preços inicielmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado
da data de assinatura deste contrato.
7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
inicieis seráo reajustados, medrante a âplicação. pelo contrâtante. do indice INPC - lndice
Nacional de Preços ao Consumidor de correção monetária exclusivamente para as obrigaçôes
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3 Nos Íeajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
parlir dos efeitos financeiros do úllimo reejuste.
7.4 No caso de atraso ou não divulgaÇão do Índice de reajustamento, o contratante pagará ao
contÍatado a impoÍtância calculada pela última variação conhêcida, liquidando a diferenÇa
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5 Nas aferições Íinais. o(s) índice(s) utilizado(s) pare reejustê será(ão). obrigatoriemente.
o(s) definitivo(s).

RUÁ l0Ào Dos RÊrs LtMÂ NETo. Nr 64 - BÂtRRo cENTRo, cEp: 49.600-00
NOSSÂ SENHORÂ DÂS DORES - SERGTPE V?
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORÁ DAs DORES

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

7.6 Caso o(s) Índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser e)ítinto(s) ou de
qualquer Íorma náo possa(m) mais seÍ utllizado(s), será(âo) adotado(s), em substituição, o(s)
que vie(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7 Na ausência de previsáo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reeiustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8 O Íeajuste sêrá realizado por apostilamento.

CLAUSULA OITAVA. OBRIGACOES OO CONTRATANTE aft. 92. X. Xl eXlV)

Sáo obrigações do Contratante:
8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pelo Contratado, de acordo com
o contrato e seus anexos;
8.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de ReÍerência,
8.3 NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vicios. defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,

às suas expênsas;
8.4 Acompanhar e fiscalizaÍ a execuçáo do contrato e o cumprimenlo das obrigaçóes pelo

ContÍalado conforme normativos vigentes:
L5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcele incontroversa
da execuçáo do ob.,eto, para eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver conlrovérsia
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conÍorme o art. 143
da Lei no 14.133, de 2021;
8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do obieto, no
prazo, forma e condiçóes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.7 AplicaÍ ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8. 8 CientiÍicar Comissâo Permanente de Procêsso AdministÍativo vinculada à Secretaria
Municipal de Controle lnterno para adoÇão das medides cabíveis quando do descumpÍimento
de obrigaçÕes pelo Contratado;
8I Explicitamente emitir decisáo sobre todas as solicitações e reclamagões relecionadas à

execução do pÍesente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
aiuste.
8.10 A AdministraÉo terá o prazo de 30 (trinta) dias Consecutivos, a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.1 1 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financerro
Íeitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dlas Consecutivos,
8. 12 Comunicar o Conlratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo ContÍatante,
no caso do art. 93, §2", da Lei no 14.133, de ?021.
8. l3 A AdministraÇão não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

CLAUSU NONA . OBRIG ES OO CONTRATADO íart. 92. XlV. e XVll)
9.1 0 Contratado deve cumprir todas as obrigaçÕ€s constantes deste Contrato € d6 seus
anexos. assumindo como exclusivamente sêus os riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeÍta execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9 2 Manter preposto aceito pela Administração no locel da obra ou do serviço para representá-
lo na execuçâo do contrato.

O DOS REIS LIMÁ §ETO. N4 64 - tlÁlRIlO CINTRO, CEP: 49.600-00

3/9

V

RlrÁ joÀ
NOSSA SENHORÁ OÂS OORES - SERCIPE

a



, M unij
.s\

,4, .,s

'/-0_
o)

0)

-

ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORÁ DAS DORES

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

9.3 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recuseda pelo órgão
ou entidade. desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o
exerclcio da atividade.
9.4 Atender às determinaçÕes íegulares emitidas pêlo Íiscal do contrato ou autondade
superior (art. 137, ll);
9.5 Alocar os empregados necessários ao perÍeito cumprimento das cláusulas desle contrato,
com habilitação e conhecimento adequados, íornecendo os materiais, equipamentos,
ferÍamentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.6 RepaÍeÍ, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no pÍazo fixado pelo Íiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorÍeçóes resultantes da execuÇão ou dos materieis empregados;
9.7 Responsabalaza[-se pelos vÍcios e danos dêcorrentes da execução do objeto, de acordo
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contÍatual pelo Contratante, que Íicará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofÍidos;
9.8 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
rela, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágraÍo único, da Lei no 14.133, de2021.
9. 9 O contÍatado deverá entregar ao setoÍ responsável pela íiscalização do contrato, junto
com a íegularidade perante a Fazenda Municipal; 2) Certidão coniunla relativa eos tÍibutos
federais e à Dívida Ativa da União, abÍangendo as Contribuições Sociais e os CÍéditos
Tributários relativos às contÍibuições sociais previstas nas alíneas "a','b" e "c" do § Unico do
art. 11 da Lei n' 8.212, de 24 de.iulho de 1991, conforme Portaria Conjunta PGFN/SRF n"
1.751. de OZl1Ol2014.,3) Cêrtidôes que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Estadual do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF: e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT:
9. 10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaÇões previstas em Acordo, Convenção.
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contÍato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais píevistas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a Íesponsabilidade ao Contratante;
9.11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) hoÍas, qualquer
ocorrência anoÍmal ou acidênte que se verifique no local dos serviços.
9.12 PÍestar todo esclarecimento ou informaçáo solicitada pelo Contratante ou por seus
preposlos. garantindo-lhes o acesso, a qualquertempo, ao local dos trabalhos. bem como aos
documentos Íelativos à execução do empÍeendimento.
9.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.
9 14 Promover a guarda, manulenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessáÍio à execução do objeto, duranle a vigência do contÍato.
9.15 Conduzir os lrabelhos com estrita observância às normas da legislaçâo pertinente,
cumprindo as determtnaÇões dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condiçÕes de segurança, higiene e disciplina.

RuÁ loÁo Dos REts LtMÂ NETo, Ns64 - BAIRRo cENTRo. cEp: 49.600-00
NOSSÁ SENIIORA DÂS DORES - SERCIPE
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9.16 Submeter previamente, por escrito, ao Conlratanle, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que Íujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumenlo congêneÍe.
9.17 Náo permitir a utilização de qualquer lrabalho do menoÍ de dezesseis anos, excelo na
condiÇão de aprendiz para os maiores de quatoÍze anos, nem permitir a utilização do tÍabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno. perigoso ou insalubre;
9.18 Nilanteí durante toda a vigência do conlralo, em compatibilidade com as obrigâções
assumidas, todas as condiçôes exigidas perâ habilitação na licitação;
9.19 Cumprir, durante todo o perÍodo de execução do contrato, a Íêserva de cargos previste

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdêncie Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos pÍevistas na legislação (art. I 16);
9.20 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicaçáo dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art.
1 16, parágrafo único);
9.21 Guarder sigilo sobre todas as informaçÕes obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato:
9.22 AÍcaÍ com o ônus decorrente de evenlual equÍvoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposla, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores
futuÍos e incertos, dêvendo complemêntá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
náo seja satisfatório para o atendimento do obieto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei no 14.133, de 2021;
9.23 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de seguranÇa do Contratante;

_ GARANTIA DE EXECU art. 92 xlt
10 1 Nâo haverá exigência de garantia contratual da execução

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRÂ - INFRACOES E SANC ÔES AOlrttntsrnATrvAs (art. 92,
xtv)
í 1.'l Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contralado que:

a) dêr causa à inexecução perciel do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contÍato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecuÉo total do contrato;
d) ensejar o retardamento da êxecução ou da entrega do objeto da contralação
sem motivo juslificado;
e) apresentar documenteçáo falsa ou prestar declaração falsa duÍante a execuÇão
do contrato;
0 praticar ato fraudulento na execução do contrato;
S) compoíar-se de modo inidôneo ou cometer íraudê de qualquer netureza;
h) praticaÍ alo lêsivo previsto no art. 5o da Lei n0 12.846, de 1o de agosto de 201 3.

1 1.2 sêrão âplicadas ao contratado que incoríer nas infrações acima descritas as seguintes
sançõesl

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução paÍclal do contrato,
sempre que não se justmcar a imposição de penalidade mais grave (art. .í56, 

s2o,
da Lei no 14.1 33, de 2021);
ii) lmpedimento ds licitar e contrataÍ, quando praticadas as condúas descritas
nas alíneas "b",'c'e "d' do subitem ecima deste Contreto, s€mprê quê não sê

o DOS REIS LIMA NEtO, Nq 64 - 8AIRRo CENTR0, (;t:t': {9.600,00RriÁ toÁ
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justificar a imposição de penâlidade mais gÍave (art. 156, § 4", da Lei no 14.133. de
2021l..
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contrataÍ, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas "e",'f, "g' e "h" do subitem acima deste Contrato,
bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §5o, da Lêi no 14.133. de 2021).
iv) Multâ:

(1) moratória de 0,5 % (zero vÍrgula cinco por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de '10 (dez)

dias:
a. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a

Administraçáo a promover a extingáo do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas.
conforme dispÕe o inciso I do art. í37 da Lei n. 14.133. de
2021.

(2) compensatória de 50/o (cinco por cênto) sobre o velor total do contralo,
no caso de inexecução total do objeto;

'11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contíato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao ContÍatante (aÍ1. '156, §9o, da Lei n"
14.133. de 2021)
11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente

com ã multe (art. 156, §70, da Lei no 14.133, de 2021).
1 1.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteas, contado da data de sua intimação (arl. 157. da Lei n0 14. 133. de 2021)
1 1.6 Se a multa aplicada e as indentzaÇÕes cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmenle devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença seÍá desconlada da garantia prestada ou será cobrada .judicialmente
(art. 156, §8o, da Lei no 14.133, de 20211.

11.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativâmênte no pÍazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da dala do
recebimento da comunicâção enviada pela autoridade competente.

11.8 A aplicaÉo das sanções realizar-se.á em processo administrâtivo que assegure o
contraditórao e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o pÍocedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

11.9 Na aplicação das sançõês serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133, de
2021\

a) a natureza e a gravidade da infÍação cometida:
b) as peculiaridades do caso concrelo;
c) as circunstáncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Conlratante;
e) a implantação ou o apeíeiçoamento de pÍograma de integridade, coníorme
normas e orientações dos órgãos de controle.

11.10 os etos previstos como infrações administrativas nâ Lei no i4.133, de 2021, ou em
outras leis de licitaÉes e contÍatos da Administração pública quê também sêjam
tipiflcados como atos lesivos na Lei n" 12.g46, de ,013, serão apurados e lulgados

DOS REIS LIMA NETO. N9 64 - BÂIRRO CENTRO, CEPl 49.600.OORrJ^ loÁo
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conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito pÍocedimental e autoridade
competente definidos na reíerida Lei (ert. 159).

11.11 A personalidade iuridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com ebuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos nesle Conlreto ou para provocar confusâo patÍimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serâo estendidos aos seus
administradores e sócios com podeÍes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2O?1)
11.12 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançÕes por

ela aplicadas, para fins de publicidade no CadastÍo Nacional de Empresas lnidôneas e

Suspensas (Ceis) e no CadâstÍo Nacional de Empresas Punidas (Cnep). instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Aí. 161. da Lei no 14.133, de 2021)

11.13 As sanÇões de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabiliteção ne foÍmâ do art. '163 da Lei no 14.133/21_

11.14 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por
ela aplicadas, paÍa fins de publicidade no CadastÍo Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Podeí Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133. de 2021\.

11.14.1 Oa mesma forma deverá, no prazo máximo de í 5 (quinze) dias úteis
contado da data de aplicâção de sanÇáo, infoÍmar ê manter atualazados os dados
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no CadâsÍro
Municipal de Empresas lnadimplentes, mantido pela Secretaria Municipal de
Conlrcle lntemo.

cLÁUSUI-A DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINcÃo CoNTRAT UAL (art. 92. XIX)
12.1 O contÍato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaÇÕes nele estipuladas, ou

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no
14.133121, bem como amigavelmente, assegurados o conkaditório e a ampla defesa.

12.2 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.3 A alteração social ou a modificação da Íanalidadê ou da estrutura da empresa não

ensejará a rescisão se nâo restringir sua capacidade de concluir o mntrato.
12.4 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo paÍa alteraÇão subjetiva.
12.5 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou paÍcialmente
cumpridos:

12.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3 tndenizações e multas.

12.6 A extinção do contrato nâo configura óbice para o reconhecimento do desequilÍbrio
económico-Íinanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenrzatório (art. 131, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021),

o DoS REls LIMA NrTO, Ne 64 - BÂlRR0 CENTRO. Cgp: 49.600-00lrt,Â loÀ
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CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DOTAcÃooRCAMENTÁRIA art.92 v
13.1 As despesas decorrentes da presente conkatação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamenlo Geral do Municipio deste exercicio, na dotação abaixo
discriminada:
UO: O3OO1 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
AçãO: 2068 - MANUTENÇÃO DAS AÇÔES DE GESTÃO E DA REDE MUNICIPAL DE
SAUDE
Classificação Econômica: 33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa JurÍdica
Fonte de Recurso: 15001002 - TDENTIFICAÇÃO DAS DESP COM MANUTENÇÃO DA
SAUDE

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - DOS CASOS OMISSOS art.92 ilt
14.1 Os casos omissos serâo decididos pelo contratante, segundo as disposiçÕes contidas na
Lea no 14.133, de2021, e demais normas vigentes aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas
e princípios gerais dos contratos.

CúUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERACÔES
15.1 Eventuais alteraÇÕes contretuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei no 14.133. de2021.
15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÕes contÍatuais, os acréscimos ou
supressôes gue se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valoÍ
inicial atualizado do contrato.
15.3 Registros que não câracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na íorma do art. '136 da Lei no 14.133, de
2021.

RU^ loÀo Dos REts LtMÁ N Ero, N! 64 - B^tRRo cENTRo. cEp: 49.600,00
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CLÁUSULA OECIMA SEXTA - FORO (Art 92. §íOI
'lô.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Nossa Senhora das Dores/SE para dirimir os litígios
que decorrerem da execução deste ContÍato que não pudeíem ser compostos pela
concillação, conforme art. 92, §1o, da Lei n0 14.133121.
E, por se acharem justos e contratados, CONTRATANTE ê CONTRATAOA assinam o
presenle Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma e para um só efeito iurídico na
prêsença das testemunhas abaixo identifi câdas.

Nossa Senhora das Dores/SE. 20 de ianeiro de 2025.

,,,1*--,'!\.*"\u,[,^' I GESToR oo n\'rs \
Repres€ntantê lêgal do CÔlÍFIATÂNTE
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,/ l.n/
Tiago oantas de Melo

Representante legal do CONTRATADO

1

2-
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Pelo presenle instrumento de contrato, de um lado Fundo Municipal de E
Pessoa Guerra,600 - Centro - Machados - PE, CNPJ n" 30.543.7461000

SecÍetária de Educação Maria Rodrigues Fernandes, Brasileira, Profe

de Identidade n"

PXEFEIÍIJRA E'E

n
I §(

MUNICiPIO DE MACHADOS
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MACHADOS

SETOR DE CONTRÂTAÇÀO

DISPENSA N" DVOOOO5/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" OOO IOI2O24

CONl RA'l'O N": 00024/2024-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
FLJNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÀO DE MACHADOS E

NEW NET PROVEDOR DE INTERNET LTDA, PARA
EXECUÇÀO DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO
NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

, doravante simplesmente CONTRATA

ducaçào de Machados - Rua João

l-02, ncstc ato reprcsentado pela

ssora, residente e domiciliada na

cnr n" f, carteira
NTE. e do outro lado rr'EW \ET

PROVEDOR DE INTERNET LTDA. RUA 12 DE OUTUBRO, 13 - CENTRO - VICENCIA. PE,

CNPJ n' I3.937.69610001-29, neste ato representado por Suel Ludugério Rufino da Cunha, rcsidcnte c
CPF n' Cartcira dc

DISCRIMINAÇÁO
Manutençào corretiva e preventiva
equipamentos de informática

MARCA UNID.QUANT. P.UNITÁRIO P. TOTAL
de PRÓPRIA UND t2 z.2oo,oo 26.400,00

TotÀl:26.400,00

contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da Dispensa de Licitação n'DV00005/2024, processada nos termos da Lei Federal n'
14.133, de l' de Abril de 2021; Lei Complementar n" 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão

sujeitos como também ràs cláusulas deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO:
O presente contrato, cuja lavratura foi devidamente autorizada, tem por objeto: Contratação de empresa
especializada para realização da Manutenção Corretiva e Preventiva dos equipamentos de informática do
Fundo Municipal de Educação, por um periodo de ll (onze) meses, âté o final do exercicio de 2024, com
fundamentação legal no art. 75 da lei federal 14.133 de 0l de abril de 2021 .

O sewiço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento,
proposla apresentada, especificações técnicas conespondentes, processo de Dispensa de Licitação n'
DY0000512024 e instruçôes do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do
presente contrato, independente de transcriçâo; e sob o regime de empreitada por preço unilírio.

CLÁUSULA TERCEIRA - Do vALoR E PRE OS:
O valor total deste conmto, a base do preço proposto, é de R$ 26.400,00 (VINTE E SEIS MIL E
QUATROCENTOS REAIS).

CóD.

ÍRAAALHAIIOO PARA O POVO

Av. Major João Marques de otiveira, 223 - centro - Machados - pE - Fone: (g1) 3649-i1s6 l11s}l15sz
CEP: 55740-000 - CNPJ: íí 0q7 ?75/ooní-?R - a-mrir. ^,âí^i+,,-^Â-^^L-r-^ -- -- L
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domiciliado na

ldentidade n' doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes
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As despesas do contrato neste exercício correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

Recursos Próprios do Município de Mâchados:

O3.OOO ENTIDADES SUPERVIONADAS
02.O3I _ SECRETARIA DE EDUCAÇÀO
T236104032.026 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
33903099 MATEzuAL DE CONSUMO

O3.OOO ENTIDADES SUPERVIONADAS
O2.O3I .SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
1236I I2OI2.OI5. MANUTENÇÀO E DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DE ENSINO
33903099 MATERIAL DE CONSUMO

4.1 O pagamento será realizado mediante processo regulaÍ e em observância às normas e procedimentos

adotados, bem como as disposições dos Arts. l4l a 146 da Lei l4.l33l2l; da seguinte maneira: Em até 30
(Trinta) dias, contados da entÍega da nota fiscal devidam€nte atestada ao setor competente.
4.1.1 A nota fiscal referida acima deve apresentaÍ discriminadamente os produtos fomecidos a que se

referir;
4.1.2 As notas Íiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e neste

caso o vencimento dar-se-á no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da documentação
devidamente corrigida e válida, não ocoÍÍeDdo neste caso, quaisquer ônus por paÍte da Adminisüação;
4.1.3 Nenhum pagamento será efetuado aos adjudicatiirios enquanto pendente de liquidação ou qualquer
obrigação frnanceira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou falta de entrega do produto.

4.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e contâ corrente
indicados pelo contratado.
4.2.lSerá considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem bancária para
pâgâmento.
4.2.2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributríria prevista na legislação aplicável.

4.3. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n" 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributíria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que fazjus âo tratamento tributiírio favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Av. MajorJoão Marques de Oliveira, 223 - Centro - Machados - PE - Fone: (Sí) 3649-ií56 t11Sgt1SS2
CEP: 55740-000 - CNPJ: íí-097 375/00ní-1fl - a-rnrir. nraíairr'aârm-^rr--r^- -^ -^.. L-
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USUI,A DAS DA CONTRATADAI

5.1 Sem prejuízo do integral cumprimento das disposições deste Termo de Referência bem como das
obrigações deconentes do contrato, cabe à contratada:
5.1.1 Zelar pela fiel execução do ajuste contratual, utilizando-se todos os recursos materiais e humanos
necessários para tanto;
5.1.2 Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos, causados à GONTRATANTE ou a terceiros, por
dolo ou culpa, na execução do contrato, bem como, por qualquer que veúa a ser causados por seus
prepostos, em idênticas hipóteses;

TERCEIRA- DO

USULA ARTA - DO PAGAMENTO:
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5.1.3 Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, re

execução do contrato, nos termos do Art. 121 da lei N' 14.133/21, com suas alterações;
5.1.4 Arcar com todas as despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução do objeto da

contratação, tâis como: transporte, frete, carga e descarga, instalação etc.;

5.1.5 Manter-se durante todâ â execuçâo do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações

assumidas, todâs as condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo que darão origem ao

contrato;

5.1 .6 A contratada se obriga a reconhecer os direitos da Adminishação, em caso de rescisão administrativa
prevista no Art. 155 da Lei 14.l33l2l,
5.1.7 A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos materiais

fomecidos, bem como, efetuar a substituiçâo, e totalmente às suas expensas de qualquer produto fomecido
fora das especificações constantes da proposta apresentada;

5.1.8 Conerão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos

trabalhistas, fiscais, comerciais e previdenciários, decorrentes
do fomecimento dos produtos, respondendo por eles nos termos do AÍ. l2l da lei N' 14.133/2 I ;

5.1.9 Não transferir a outÍem, no todo ou em parte, o contràto, sem prévia e expressa anuência da

Contratânte;
5.1.10 Assumir inteira responsabilidade pela execução do contrato e efetuá-los de acordo com as

especifrcações constantes da proposta e/ou instruções do conkato;
5.l.ll Comunicar imediatamente, por escrito, a CONTP"ATANTE, através da fiscalizaçâo do contrato,
qualquer anormalidade verifi cada:

5.1.12 Responder civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à
Administração e/ou a terceiros, por seus empregados dolosa ou culposamente;
5.1.13 Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto do contrato, cabendoJhe, integralmente o ônus
decorrente, independentemente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE;
5.1.14 Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos, na execução do contrato;
5.1.15 Indicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto para manter entendimento e receber
comunicações ou transmiti-las âo executor do contrato conforme estabelecido em [ei;
5.1.16 Informar na proposta a qualificação do RepÍesentante autorizado a flrmar o contmto, ou seja: nome
completo, endereço, CPF, Carteira de ldentidade, Estado Civil, Nacionalidade e Profissão, informando qual
o instrumento que lhe outorga poderes para firmar o referido contrato (Contrato Social ou Procuração);
5.1.17 Em neúuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação à cerca das atividades
objeto do contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE;
5.1.18 Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ônus decorrentes de ações judiciais, por
prejuízos ávidos e originados da execução do contrato, e que sejam ajuizados contra a CoNTRATANTE
por terceiros;
5.1.19 Submeter-se a mais ampla fiscalizaçâo da CONTRATANTE, por meio de seus ficais/gestores a
qualquer época durante a vigência do contrato, a qual poderá ser efetuada nas dependências da
ONTRATADA, tudo isto visando o rigoroso cumprimento das obrigações contratuais;
5.1 .20 Fomecer produtos não adulterados, dentro dos padrões do INMETRO, conforme cada caso;
5.1'21 Cumprir, durante a execução do contrâto, todas as leis e poshrras federais, estaduais ou municipais
vigentes e atinentes, sendo a única responsável por prejuízos deconentes de infrações a que houver dado
causa;

5.1.22 Empregar mão-de-obra especializada, trabalhadores e produtos em quantidades suficienles para
atender as demandas da contratante;
5.1.23 Fomecer, sempre que solicitado pela contratante, os esclarecimentos e as informações técnicas
pertinentes.

Av. Maj9!oão Marques de otiveira, 223 - Gentro - Machados - pE - Fone: (Bl)3649-11s6 l11sgl1ss2
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5.1.24 Informar na Proposta Comercial o endereço eletrônico (e-mail) e contato telemnico válido a fim de
estabelecer e facilitar o envio de informações (Avisos, Convocações, Empenhos, Autorizações de
Fomecimento) entre a Contratada e o Setor competente, responúvel pelo envio dos documentos.

6.1 Sem prejuízo do integral cumprimento de todas as demais obrigações decorrentes do contrato, cabe à

contratante:
6.2 Proporcionar todas as facilidades para que o fomecedor possa cumprir suas obrigações dentro das
normas e condições deste procedimento;
6.3 Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos fomecidos em desacordo com as obrigações assumidas pelo
fornecedor;
6.4 Efetuar o pagamento nas condições pâctuadasi

6.5 Comunicar à empresa sobre possíveis inegularidades observadas nos materiais fomecidos, para

imediata substituição;
6.6 Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes do pagamento.
6.7. Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contÍato, conforme artigo I l7 da Lei
Federal 14.133/21, nos termos da norma vigente, especialmente parâ acompanhar e fiscalizar a sua

execução,
respectivÍrmente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio de informações peÍinentes
a essas atribuições.6.4. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts.
I l5 a 123 da Lei 14.133/21 .

O contrato ficará sujeito à aplicação das seguintes penalidades, respeitado o princípio constitucional da

ampla defesa:

7.1. Em caso de atraso injustificado na execução do contrato: Multa de t% (um por cento) sobre o valor
totâl do contrato, por cada dia de atraso injustificado na execução do contrato não Íicando a administração

impedida de rescindir unilateralmente o conhato e aplicar as outras sanções previstas nos artigos 155 e 157

da Lei Federal no 14.13312021.

7.2. Em caso de inexecução total o parcial do contrato:
7.2.1 Advertência;
7 .2.2 Múta de 30yo sobre o valor total do contrato;
7.2.3 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Adminishação,
por prazo nâo superior a 2 (dois) anos;

7.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da puniçâo ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que sená concedida sempre que o contratado ressarcir a Administraçào
pelos prqjuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.

8.1 O prazo máximo de entrega do objeto da contmtação, que admite pronogação nas condições e hipóteses

previstas na Lei 14.13312021, está abaixo indicado e será considerado da emissão do Contrato:

tnício:03 (Três) dias.

Av. Major João Marques de Oliveira, 223 - Centro - Machados - PE - Fone: (81) 3649-1156 11158|1552
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8.2. A vigência da presente contratação será determinadâ: até o finâl do exercício Íinanceiro, considerada
da data de assinatura do respectivo instrumento de contrato.

8. 1.2 Serão rejeitâdos o fornecimento em desacordo com as determinações no termo de referência, ficando
os mesmos sujeitos ao controle pelo Gestor/Fiscal do contrato;

8.3. A entrega dos produtos, conforme autorização de fome cimento/pedido, deverá ser realizado no horário
de expediente (Das 07:00 às 13:00 Horas), no endereço da contratante: Rua João Pessoa Guerra, 600 -
Centro- Machados - PE;

As entregas deverão ser realizadas no endereço da secretaria emissora do pedído;

. Quando o pedido for realizado pela secretaria de educação, os produtos deverão ser entregues nas
unidades de ensino, conforme instruções constantes na ordem de fornecimento/pedido;

9.1.O objeto deste instrumento será prestado mensâlmente até que seja atingida a quantidade total
contratada e somente mediante a apresentação de autorização, devidamente preenchida e expedida pela
autoridade competente ou responsável por ele designado.
9.1.2 Serão rejeitados os serviços em desacordo com as delerminações no terÍno de referência, ficando os

mesmos sujeitos ao controle pelo Gestor/Fiscal do contrato;

10.1 A inexecuçâo total ou parcial do contrato podeÍá ensejar, âlém das penalidades específicas, a sua

rescisão com as consequênciâs contratuais e legais;

10.2 Constituem moÍivo de rescisão, os elencados tro artigo Aí. 137 da Lei Federal l4.l332l;

10.3 A rescisão do contrato se dará na forma estipulada e prevista em lei Art. 1 37 da Lei Federal 14.133121,

10.4. A rescisão do respectivo contrato administrativo se operará independentemente de notificação prévia,

desde que a empresa vencedora do certame licitatório deixe de cumprir as obrigações ora assumidas, e nos

seguintLs casos, I - A não conclusão do objeto contratado sem prejuízo da penalidade referida na cláusula

aúrior; II - Fato superveniente que implique na manifestação pelo Poder Público, de não atendimento de

interesses púbticos, em matéria de prioridade; III - Quando a empresa contratada descumprir com as

obrigações decorrentes da legislação trabalhista, em especial as que ditam normas de segurança no

trabalho;

10.5. O Município de Machados poderá, se o interesse público exigir, declarar rescindido de pleno direito o

Íespectivo contrato administrativo, independente de interpelação judicial, não cabendo a empresa

vencedora qualquer direito à indenização ou ressarcimento.

o presente contrato não podenl ser objeto de cessão, §ubcontratação ou transferência, no todo ou em paíe

Machados - PE'Fone: (81) 3649-1156 /1158/1552
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CLAUSI.'LA D SEGUNDA - DAS RESPONSABILIDADES:

A contratada assume exclusiva responsabilidade pelos riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita
execução das obrigações contrâtadas. Responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento de seus

empregados, pÍepostos ou subordinado, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao contratante
ou a terceiras na execução deste contrato.

A contratada também se obriga a manter, durante loda a execução do contrâto, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, tôdas as condições de habilitação exigidas no processo de contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEÍRA . DA PRoTEÇÃo DE
DADOS Pf,SSOAIS - LEI N" I3.709/2018

As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações - em especial os
dados pessoais e os dados pessoais sensíveis - repassados em decorÍência da execução contratual, em
consonância com o disposto na Lei n" 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD),
sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de

obrigações legais ou para viabilizar o cumprimcnto do instrumento contrafual;

O CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos fundamentais de

liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao

tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que:

a) o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos Aís.
7" e/ou I I clc23 daLei 13.70912018;
b) o tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das Íinalidades de execução do

contrato e do serviço contrâtado, utilizando-os, quando seja o caso, em cumprimento de obrigação legal ou

regulatória, no exercício regular de direito, por determinação judicial;

c) encenada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais,

sejam eles sensíveis ou não, a CONTRATADA intenompeú o tratamento dos Dados Pessoais

disponibilizados pelo Contratante e, em no máximo (30) dias, sob instruções e na medida do determinado

pelo CONTRATANTE, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura

existentes (seja em formato digital ou fisico), salvo quando a CONTRATADA tenha que manter os dados

para cumprimento de obrigaçâo legal ou outra hipótese da LGPD.

As partes responderão administrativa e judicialmente na hipótese de causarem danos patrimoniais, morais,

individuais ou coletivos aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da execução contratual,

por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados.

O eventual acesso, pela CONTRÂTADA, à bases de dados que contenham ou possam conter dados

pessoais implicará pára a CONTRATADA e para seus prepostos - devida e formalmente instruídos nesse

sentido - o mais ábsoluto dever de sigilo, no curso do presente confi"to e pelo prazo de até l0 anos

contados de seu termo final.

A CONTRATADA declara que se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na

i.giti.çao com o intuito de pioteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE'

223 - Centro - Machados'PE'Fone: (S1)3649'1156 /í158/1552
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O contratante nào responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com terceiros, ainda
que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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No prazo de até 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência, A CONTRATADA Íica obrigada a informar ao
CONTRATANTE qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais,
inclusive acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destnrição, perda,
alteraçào, §omunicaçào ou qualquer forma de tralamento inadequado ou ilícito, de modo a possibilitar a

adoção das providências devidas, dispostas no aÍ.48 da Lei Geral de Proteção de Dados, bem como o
atendimento de questionamentos das autoridades competentes.

Serão designados pelo Contrâtante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos
termos do Afi. 117, da Leí 14.133121, especialmente para acompaúar e fiscalizar a suâ execução,
respectivamente, permitida a contratação de terceiÍos paÍa assistência e subsídio de informaçôes pertinentes
a essas atribuições.

Serão atribuições do gestor do contrato:

a) Aplicar adveíência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade competente;
b) Solicitar abertura de processo adminisrativo visando à aplicação de penalidade cabível, garantindo
a defesa prévia à ContÍatada;
c) Emitü avaliação do prazo de entrega e qualidade dos produtos;
d) Realizar reunião inicial com a contratada e solicitar dados e contatos do pÍeposto;
e) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;
t) Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;
g) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais
apontadas pelos fiscais;
h) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância das

exigências contÍatuais e legais;

i) Manter controle arualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato não seja

u ltrapas sado;
j) Orientar o fiscal do contrato para a adequada obsewância das cláusulas contratuâis;

k) Recebimento de bens, ateste de notas e faturas, controle financeiro, gesüio de prazos e ftscalização;

Serão atribuições do íiscal do contrato:

a) Ter pleno coúecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas cláusulas,

assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar as obrigações in

concreto tanto da administração contratante quanto da contratada.

b) Coúecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de deÍinir e estabelecer as

esüatégias do fomecimento do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e acompaúamenio
do conüato.
c) Disponibilizar toda a informação necessária, assim como dehnido no contrato e dentro dos prazos

estabelecidos.
d) Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contrâtuais assumidas, constantes

das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos.

Av. Major João Marques de Oliveira, 223 - Centro - Machados - PE - Fone: (81) 3ô49'1156 1115811552
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e) Comunicar à Administraçâo a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou
da forma de seu fomecimento, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa
comprometer a aderência contrafual e seu efetivo resultado;
f) Recusar o produto quando visivelmente irregular, não aceitando diverso daquele que se encontra
especificado no edital da licitação ou respectivo contrato, assim como observar, para o correto recebimento,
a hipótese de outro oferecido em proposla e com qualidade superior ao especificado e aceito pela
Administração;
g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;
h) Deverá indicar um preposto, pessoa Íisica, que deverá receber escopo de trabalho detalhado;
i) Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as inegularidades cometidas passíveis de

penalidade, após os contutos prévios com a contratada;

CLÁUSULA DÉCIMÁ QUINTA - Do FoRo:

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em O2(duas) vias, o qual vai assinado pelas

paíes e por duas teslemunhas.

TESTEMLINHAS

Machados, 29 de fevereiro de 2024

PELO CONTRATANTE

}IÀRIÂ RODRIGUES FERN,\NDES
CPF n'
Secretána Municipal de Educação

PELO CONTRATADO

2
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Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Bom Jardim.

Suel Ludugério Rufino da Cunha
NEW NET PROVEDOR DE INTERNET L'[DA
CNPJ n" 13.937.69 6/0001-29
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